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Procuradoria-Geral da República – PGR
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Brasília (DF)



LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, brasileiro, casado, advogado, portador da cédula de identidade nº 8172235 - SSP/SP, CPF nº 024.413.698-06, atualmente no exercício do mandato de Deputado Federal pelo PT/SP, com endereço na Praça dos Três Poderes - Câmara dos Deputados, anexo III, Gabinete 281, Brasília/DF, e endereço eletrônico dep.pauloteixeira@camara.leg.br, vem à presença de Vossa Excelência, nos termos legais e constitucionais, propor a seguinte

REPRESENTAÇÃO

Contra a AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES - ANATEL, na pessoa do seu Representante legal e, também, contra os Conselheiros que integram o Conselho Diretor e que aprovaram o negócio jurídico adiante hostilizado (VICENTE AQUINO, MOISÉS MOREIRA e ANÍBAL DINIZ), todos com endereço no SAUS quadra 06 - bloco h - 9º andar - ala sul - Setor de Autarquias Sul - cep:70070-940 - Brasília - DF, pelas razões de fato e de direito a seguir expostas.

I - Dos Fatos.

Com efeito, recentemente os veículos de comunicação do País (v.g. https://valor.globo.com/empresas/noticia/2020/02/06/anatel-aprova-operacao-de-compra-da-time-warner-pela-atandt.ghtml) trouxeram à baila a informação de que no dia 06 de fevereiro de 2020, a Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) aprovou por 3 votos a 2, a compra do conglomerado de mídia Time Warner pela AT&T, que é também a controladora da operadora SKY Brasil.
A informação e a operação de per si não teria qualquer consequência a ser sindicada por esse Ministério Público Federal, não fosse o fato de que o negócio entabulado entre as partes destacadas fere explicitamente a legislação nacional, tendo sido inclusive motivo de acirrado debate interno na Anatel.  
Veja Excelência, que o próprio Presidente da Anatel (que também compõe o Conselho Diretor) Leonardo Euler de Morais, interpretando corretamente a legislação nacional e se posicionando contrariamente à operação, afirmou que “ao se ignorar a restrição legal à compra, seria admitir que o legislador queria discriminar as programadoras nacionais em favor das estrangeiras”, embora o legislador seja o responsável por redigir e aprovar no Congresso o marco legal da TV por assinatura.
A Presidência da Agência Nacional de Telecomunicações, em sintonia com o marco legal que regulamenta a área de TV por Assinatura no Brasil, ainda apresentou alternativas jurídicas para a realização do negócio (venda da SKY pelo grupo AT&T, no prazo de 18 meses, como forma de cumprir a lei), o que foi ignorado pelos demais diretores que votaram favoravelmente ao acordo comercial firmado entre as referidas empresas.
No mesmo sentido, o Conselheiro Emmanoel Campelo, reputou ilegal a operação, pelo fato da legislação brasileira coibir a aproximação das empresas de produção/programação de conteúdo e operadoras de telefonias/TV por assinatura. 
Salientou o referido Diretor, por outro lado, que a lei do audiovisual teria de ser alterada e que, no momento, as regras não poderiam permitir a aprovação, como veio a ocorrer.
A Procuradoria Federal Especializada da própria agência já havia se posicionado contrária à decisão, por considerar que a fusão feria a lei das tevês por assinatura – que determina que empresas de telecomunicações não podem ter mais de 30% da propriedade de emissoras e produtoras de conteúdo audiovisual.
Verifica-se, desta feita, que por maioria de votos, a Agência Nacional de Telecomunicações deu o aval para um negócio ilegal e com potencialidade de prejudicar os consumidores no País, haja vista a concentração de mercado permitida, não obstante anterior e equivocada, data vênia, decisão do CADE.
Assim, entende o Representante que a decisão da Agência e a conduta dos diretores que votaram favoravelmente à aprovação da fusão, deve ser avaliada tanto do ponto de vista da incompatibilidade com a legislação de regência (Lei 12.485/2011), quanto do ponto de vista da violação aos princípios da administração pública, no que pode ser passível, inclusive, de improbidade administrativa. 

II - Do Direito.

A fusão ocorrida entre Time Warner e AT&T configura uma clara violação à Lei nº 12.485/2011, que regulamenta a comunicação audiovisual. Nesse sentido, preceituam os artigos 5º e 6º da referida norma:
Art. 5º O controle ou a titularidade de participação superior a 50% (cinquenta por cento) do capital total e votante de empresas prestadoras de serviços de telecomunicações de interesse coletivo não poderá ser detido, direta, indiretamente ou por meio de empresa sob controle comum, por concessionárias e permissionárias de radiodifusão sonora e de sons e imagens e por produtoras e programadoras com sede no Brasil, ficando vedado a estas explorar diretamente aqueles serviços.
[bookmark: art5§1]§ 1º O controle ou a titularidade de participação superior a 30% (trinta por cento) do capital total e votante de concessionárias e permissionárias de radiodifusão sonora e de sons e imagens e de produtoras e programadoras com sede no Brasil não poderá ser detido, direta, indiretamente ou por meio de empresa sob controle comum, por prestadoras de serviços de telecomunicações de interesse coletivo, ficando vedado a estas explorar diretamente aqueles serviços.
[bookmark: art5§2]§ 2º É facultado às concessionárias e permissionárias de radiodifusão sonora e de sons e imagens e a produtoras e programadoras com sede no Brasil, diretamente ou por meio de empresa sobre a qual detenham controle direto, indireto ou sob controle comum, prestar serviços de telecomunicações exclusivamente para concessionárias e permissionárias dos serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens ou transportar conteúdo audiovisual das produtoras ou programadoras com sede no Brasil para entrega às distribuidoras, desde que no âmbito da própria rede.
[bookmark: art5§3]§ 3º É facultado às empresas prestadoras de serviços de telecomunicações de interesse coletivo, diretamente ou por meio de empresa sobre a qual detenham controle direto, indireto ou sob controle comum, controlar produtoras e programadoras com sede no Brasil que exerçam atividades exclusivamente destinadas à comercialização de produtos e serviços para o mercado internacional.
[bookmark: art6]Art. 6º As prestadoras de serviços de telecomunicações de interesse coletivo, bem como suas controladas, controladoras ou coligadas, não poderão, com a finalidade de produzir conteúdo audiovisual para sua veiculação no serviço de acesso condicionado ou no serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens:
[bookmark: art6i]I - adquirir ou financiar a aquisição de direitos de exploração de imagens de eventos de interesse nacional; e
[bookmark: art6ii]II - contratar talentos artísticos nacionais de qualquer natureza, inclusive direitos sobre obras de autores nacionais.
[bookmark: art6p]Parágrafo único. As restrições de que trata este artigo não se aplicam quando a aquisição ou a contratação se destinar exclusivamente à produção de peças publicitárias.
Ou seja, uma empresa não pode ser detentora integral de toda a cadeia de valor da prestação de serviço de televisão por assinatura, isto é: produção, programação, empacotamento e distribuição do serviço, em prejuízo à concorrência e aos direitos dos usuários e consumidores nacionais. 
Marcelo Bechara, Conselheiro da Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e TV (Abert), em nota divulgada pela associação, afirmou que a validação do negócio proposto entre Time Warner e AT&T demonstra total desrespeito à Lei do SeAC, que, dentre várias diretrizes, é enfática ao dizer que as empresas estrangeiras devem respeitar a legislação brasileira. (Nota – doc. 1).
É válido salientar que a WarnerMedia detém a HBO, a rede de notícias CNN, o estúdio de cinema Warner Bros, Cartoon Network, e outros ativos de mídia. E a At&T é dona da SKY Brasil, segunda maior operadora de TV por assinatura do país, de modo que a fusão desses conglomerados não está em conformidade com a legislação brasileira, centralizando o problema na participação cruzada entre empresas que produzem e distribuem conteúdos, o que é expressamente proibido pela lei em vigor.
É importante destacar ainda, que a Lei 12.485/2011 estabelece para o canal de programação, no horário nobre, que se veicule majoritariamente conteúdos audiovisuais que constituam espaço qualificado (art. 2º, II da Lei) e que veiculem majoritariamente, no horário nobre, conteúdos audiovisuais brasileiros que constituam espaço qualificado, sendo metade desses conteúdos produzidos por produtora brasileira independente (Art. 2º Lei SeAC), o que pode ser impactado, muito embora a Time Warner cumpra atualmente esses dispositivos de cotas para a produção audiovisual brasileira, em função da natureza jurídica  da fusão realizada, em que se promove concentração desse mercado.
O fato é que a AT&T, que já detém a SKY no Brasil, está totalmente vinculada à legislação brasileira, uma vez que já cumpre as medidas, inclusive restritivas impostas pela Lei do SeAC (Lei 12.485/2011) e, portanto, enquadra-se em todas as obrigações e vedações contidas nesse normativo, de modo que a operação inquinada não poderia ser autorizada. 
As condutas dos Diretores Representados, envolve também a moralidade administrativa, que pelas palavras de Waldo Fazzio Júnior:
 “pode ser entendida como a necessária correspondência entre os motivos determinantes da conduta administrativa e suas finalidades concretas. Então, é aferida sob a luz da coerente adequação de meios e fins, vale dizer, considera-se observada pelo fato de não se desviar da finalidade constante da lei, o interesse público, operando por meios legais” (Atos de Improbidade Administrativa: doutrina, legislação e jurisprudência São Paulo: Editora Atlas 2006, p. 14). 
Portanto, as ações dos Representados caracterizam, em tese, afronta aos princípios que regem a Administração Pública, notadamente o da moralidade, podendo ensejar a prática de ato de improbidade administrativa, previsto no art. 11, caput e inciso I, da Lei nº 8.429/92, que dispõe:
 “Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente:
I - praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou diverso daquele previsto, na regra de competência; ”

Sobre o tema, Wallace Paiva Martins Júnior assevera: 
“A violação de princípio é o mais grave atentado cometido contra a Administração Pública, porque é a completa e subversiva maneira frontal de ofender as bases orgânicas do complexo administrativo. Grande utilidade fornece a conceituação do atentado contra os princípios da Administração Pública como espécie de improbidade administrativa, na medida em que inaugura a perspectiva de punição do agente público pela simples violação de um princípio, para assegurar a primazia dos valores ontológicos da Administração Pública, que a experiência mostra tantas e tanta vezes ofendidos à míngua de qualquer sanção. A inobservância dos princípios acarreta agora responsabilidade, pois o art. 11 censura 'condutas que não implicam necessariamente locupletamento de caráter financeiro ou material', conforme pronuncia Odete Medauar, observado o art. 21, inciso I, da lei.” (Probidade Administrativa 2ª ed São Paulo: Saraiva, 2002 p. 260). 
Sendo assim, para além de sindicar o próprio negócio jurídico aqui atacado, também as condutas dos Representados devem ser avaliadas, diante da configuração, em tese, da prática de ato de improbidade administrativa.

III - Do Pedido.
Diante do exposto e considerando a gravidade dos fatos relatados, que apontam para a ilegalidade nas condutas dos Diretores Conselheiros que votaram para a fusão das empresas Time Warner e AT&T, em claro descumprimento do preceituado nos artigos 5º e 6º da Lei de Comunicação Audiovisual, requer: 

a) A instauração de inquérito civil público objetivando apurar os fatos aqui relatados e, ao final, se for o caso, adotar as providências judiciais necessárias, inclusive cautelares, para anulação do negócio jurídico ou estabelecimento das condicionantes exigidas pela Legislação de regência, tudo em defesa da legalidade e, principalmente, dos usuários e consumidores nacionais;
b) A avaliação das condutas dos Diretores, até mesmo do ponto de vista da improbidade administrativa, na medida em que agiram contra expressa disposição legal, além de ignorarem orientação técnica e jurídica da própria Anatel.

Requer o Autor da vertente Representação que todas as providências legais adotadas lhe seja comunicada, nos endereços ao norte destacados.

Termos em que
Pede e espera deferimento.

Brasília (DF), 13 de fevereiro de 2020.



Paulo Teixeira
Deputado Federal – PT/SP
















À Sua Excelência, 
O Senhor Antônio Augusto Brandão de Aras
Ministério Público Federal
Procuradora-Geral da República.
SAF Sul Quadra 4 Conjunto C – 70050-900. 
Brasília (DF).
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